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Os senadores da Comissão de Assuntos Econômicos discutem proposta de Francisco Dornelles (2º à dir.)

Filho em gestação 
pode ser incluído 

como dependente
Comissão de Assuntos Econômicos aprova em  

caráter terminativo proposta de Francisco Dornelles  
que altera as regras do Imposto de Renda Pessoa Física 

Filhos ou enteados nascituros 
– ou seja, ainda em gestação 
– poderão ser considerados 

dependentes para fins de dedução 
na base de cálculo do Imposto de 
Renda Pessoa Física. Proposta nes-
se sentido, de autoria de Francisco 

Dornelles, foi aprovada ontem pela 
Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado. Outro projeto acolhido 
pelo colegiado unifica em 7% a alí-
quota do Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços incidente 
sobre a farinha de trigo. Página 7

Um só horário 
para o Brasil 

Tião Viana pede à Câ-
mara dos Deputados a 
aprovação de proposta 
que unifica os fusos horá-
rios do país. Página 6 

Como o povo vê  
a CPI do Apagão 
Pesquisa do DataSenado 

indica que 56% dos entre-
vistados esperam que CPI 
ajude a resolver o apagão 
aéreo. Página 3Com obstrução dos oposicionistas, Plenário não consegue quórum a fim de votar indicação para o Dnit

Oposição obstrui votações, 
exigindo sessões abertas

O PSDB e o DEM prometem 
não votar nada até que o Senado 
aprove o fim do voto e das ses-
sões secretas em caso de perda 
de mandato. Ontem, o governo 

não conseguiu aprovar a indica-
ção do diretor-geral do Dnit. O 
Conselho de Ética adiou exame 
de outra representação contra 
Renan Calheiros. Páginas 4 e 5

Senadores da Comissão de Educação aprovam projeto que tipifica como crime exposição de prova de paternidade em meios de comunicação

O que deve ser obrigatório 
no uniforme escolar
A Comissão de Educação 

aprovou projeto que explicita os 
itens do uniforme obrigatório de 

alunos da educação básica. Outra 
proposta acolhida pelo colegiado 

regulamenta a profissão de 
musicoterapeuta. Página 8

Incentivo à 
piscicultura 

População ribeirinha 
afetada pela construção 
de represas poderá voltar 
a pescar nas águas das 
barragens. Página 6
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PRESIDÊNCIA DA SESSÃO

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida por Renan 
Calheiros, Tião Viana, Antônio Carlos Valadares, Alvaro Dias, 
Papaléo Paes e Gerson Camata

Brasília, quarta-feira, 19 de setembro de 2007

Jorge Miguel Samek ressalta que empresa binacional  
está em dia com os compromissos financeiros

A situação dos planos e seguros 
privados de saúde e a regulação das 
atividades do setor serão debatidas 
em audiência pública na Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS), às 11h. 
Para discutir o assunto, foram con-

vidados representantes da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), da Pro Teste (Associação 
Brasileira de Defesa do Consu-
midor), da Associação Médica 
Brasileira (AMB) e da Federação 

Nacional de Saúde Suplementar 
(Fenasaúde). Às 14h, a CAS ana-
lisa a indicação de Agnelo Queiroz 
para exercer o cargo de diretor da 
Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (Anvisa).

Audiência debate planos de saúde

Às 14h30, a Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) reúne-se para 
analisar requerimento de participa-
ção dos parlamentares do comitê da 
comissão, que avalia informações 
sobre obras públicas irregulares.

No mesmo horário, está pre-
vista a reunião de instalação da 

comissão mista que analisará a 
Medida Provisória (MP) 388/07. 
Essa MP altera a lei que trata da 
participação dos trabalhadores nos 
lucros ou resultados da empresa 
(Lei 10.101/00), a fim de permitir 
o trabalho aos domingos e feriados 
no comércio em geral. 

A Comissão Parlamentar de 
Inquérito do Apagão Aéreo 
reúne-se, às 11h, para ouvir os 
servidores da Empresa Brasileira 
de Infra-Estrutura Aeroportu-
ária (Infraero) Marco Antônio 
Marques de Oliveira, Eleuza 

Therezinha Manzoni dos Santos 
Lores e José Welington Moura. 
A Subcomissão de Resíduos 
Sólidos, da Comissão de Meio 
Ambiente (CMA), reúne-se, 
às 14h30, para apreciação de 
requerimentos.

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

CPI do Apagão ouve servidores da Infraero

O substitutivo ao projeto que 
determina a estadualização da 
realização das provas de concur-
sos públicos para cargos federais 
consta da agenda da Comissão 
de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), que se reúne às 
10h. Após o exame da pauta, em 
uma segunda parte da reunião, os 
senadores devem votar a indicação 

do corregedor-geral da Justiça do 
Trabalho, ministro João Oreste 
Dalazen, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça. Também às 
10h, a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) recebe o 
ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Reinhold Stepha-
nes, a fim de discutir a recuperação 
da lavoura cacaueira.

Avaliação de obras públicas irregulares

Das 8h30 às 18h30, ocorre no Senado Federal a Conferência 
Nacional Preparatória de Comunicações: Uma Nova Política 
para a Convergência Tecnológica e o Futuro das Comunica-
ções. No último dia da conferência, os assuntos debatidos serão 
radiodifusão, inclusão digital e desenvolvimento tecnológico 
e industrial.

Conferência sobre comunicações

Estadualização de provas de concursos 

O diretor-geral brasilei-
ro da Itaipu Binacional, 
Jorge Miguel Samek, afir-
mou que toda a dívida da 
empresa estará paga em 
2023. Em pronunciamento 
junto à Representação Bra-
sileira no Parlamento do 
Mercosul, Samek mostrou 
ontem o cronograma de 
pagamentos da dívida de 
Itaipu, que terá uma receita 
operacional este ano de 
US$ 2,8 bilhões.

A dívida de Itaipu, infor-
mou o dirigente, está em 
cerca de US$ 20 bilhões. 
Até 2023, entretanto, serão de-
sembolsados US$ 32,3 bilhões 
para pagá-la, atendendo também 
a seus encargos. A usina, orçada 
inicialmente em US$ 12,2 bi-
lhões, consumiu US$ 27 bilhões 
para ser concretizada, observou 
Samek. A última renegociação 
da dívida, em 1997, permitiu que 
esta entrasse em declínio constan-
te, desde o ano passado, até ser 
integralmente paga, daqui a 16 
anos. A usina, idealizada em 1966 
e instituída em 1974, inaugurou 
em maio deste ano o último de 
seus 20 geradores.

Na audiência pública reque-
rida pelo deputado Dr. Rosinha 
(PT-PR), Samek relatou que, da 
receita operacional da empresa, 
75% estão comprometidos com 
pagamento de dívidas e encargos, 
restando 14% para royalties e 

11% para fazer frente a despesas 
operacionais. Ressaltou que, des-
de 2004, Itaipu está em dia com 
seus compromissos financeiros, 
não necessitando mais de finan-
ciamentos.

De 1985 a 2006, foram pagos 
US$ 6,46 bilhões em royalties 
para municípios e estados bra-
sileiros e paraguaios (US$ 3,23 
bilhões para cada país). O país 
vizinho recebeu outros US$ 1,11 
bilhão em impostos sobre energia 
excedente cedida para o Brasil. 
Itaipu fornece 20% da energia 
consumida no Brasil e 95% da 
energia consumida no Paraguai. 
O governo brasileiro, destacou 
Samek, patrocinou 100% do fi-
nanciamento para sua construção, 
com garantia integral do Tesouro 
Nacional.

– Itaipu é um modelo em pro-
cessos de integração – disse.

Dívida de Itaipu  
será paga até 2023,

afirma diretor

Reunião de instalação da comissão 
mista, às 15h, destinada a analisar a 
Medida Provisória (MP) 389/07, que 
trata da criação da carreira de Analista 
de Infra-Estrutura na Administração 
Pública Federal e do cargo isolado de 
provimento efetivo de Especialista em 
Infra-Estrutura Sênior. 

A sessão de hoje é deliberativa, com início 
às 14h. Entre as matérias que trancam a pauta 
está o projeto de lei de conversão que institui 
medidas adicionais de estímulo à reestrutu-
ração e ao ajuste fiscal dos estados. 

Sessão deliberativa  
tem a pauta trancada

Comissão para analisar 
MP da carreira de analista

Samek: receita operacional de US$ 2,8 bi este ano
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A Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) do Apagão Aéreo 
é considerada muito importante 
por 67% dos brasileiros. Esse foi 
um dos resultados de pesquisa 
realizada com 1.083 entrevistados 
entre os dias 2 e 8 de agosto pelo 
Serviço de Pesquisa de Opinião 
Pública do Senado (DataSenado). 
A pesquisa procurou identificar as 
percepções dos brasileiros sobre a 
crise aérea e sobre o trabalho da 
CPI criada no Senado.

Foram ouvidos cidadãos com 
mais de 16 anos que possuem 
telefone fixo e vivem em capitais 
brasileiras. O índice de erro da 
pesquisa é de 3,5%. O documento 
pretende servir como subsídio para 
ajudar os parlamentares a decidi-
rem que ações devem ser adotadas 
no relatório final da CPI, que tem 
previsão para encerrar suas ativida-
des em novembro.

Segundo os resultados da pesqui-
sa, a maior parte dos entrevistados 

(36%) atribui ao presidente da 
República a responsabilidade para 
resolver a crise aérea e considera 
como objetivo mais importante da 
CPI criar leis para dar mais segu-
rança a quem viaja (50%), investi-
gar as causas e responsabilidades 
da crise aérea (27%) e fiscalizar 
o trabalho do governo na solução 

da crise (23%). No total, 71% dos 
entrevistados atribuem a crise à 
atuação falha do Estado. 

Os resultados da pesquisa do 
DataSenado indicam que a maioria 
da população entende que a prin-
cipal razão para a crise é a falta de 
fiscalização (51%). Em segundo 
lugar, aparece a opção “os aeropor-

tos e equipamentos de segurança” 
(20%). Os entrevistados estão oti-
mistas quanto ao trabalho da CPI 
do Apagão Aéreo: 56% acreditam 
que a comissão vai ajudar a solu-
cionar o problema, contra 41% que 
pensam o contrário.

Para 99% das pessoas que res-
ponderam à pesquisa, o governo 
deve modernizar os equipamentos 
de segurança de vôo; 96% dos 
entrevistados julgam importante 
melhorar as condições de trabalho 
dos controladores de vôo; 76% 
acreditam que devem ser cons-
truídos novos aeroportos; e 44% 
consideram que a privatização de 
aeroportos pode ajudar a solucionar 
a crise. 

A população não está otimista 
quanto à duração da crise, segundo 
o levantamento. Para 37% dos en-
trevistados, a solução virá a longo 
prazo (mais de um ano). Mais 
pessimistas, 27% dos entrevistados 
acham que a crise não vai acabar.

Entrevistados pelo DataSenado têm expectativa de que comissão viabilize leis capazes de dar mais segurança a quem viaja

Povo espera que CPI ajude a resolver apagão

Três tentativas de instalação da comissão 
foram frustradas, lembra Papaléo Paes

Governo quer impedir 
instalação da CPI das 

ONGs, denuncia Papaléo

Dizendo estar inconformado, o 
senador Papaléo Paes (PSDB-AP) 
denunciou ontem “manobras do 
governo Lula para impedir a ins-
talação da Comissão Parlamentar 
de Inquérito das Organizações 
Não-Governamentais (CPI das 
ONGs)”. Ele lembrou que três ten-
tativas de instalação da CPI foram 
frustradas. 

– Mais uma CPI que, aprovada 
pelos integrantes desta Casa, não 
consegue ser instalada por obra e 
graça do governo ‘ético’, que se 
deve investigar – protestou. 

Papaléo disse que o governo 
não pode se esconder da prestação 
de contas permanente que deve à 
sociedade brasileira, frisando que 
o volume de recursos repassado às 
ONGs é “extraordinário e cresce 
quase exponencialmente”.

Marcelo Crivella (PRB-RJ) pe-
diu ao governo Lula que garanta a 
sobrevivência das 60 mil famílias 
de funcionários aposentados da 
Varig, que, desde o mês passado, 
já não contam com a complemen-
tação salarial do Fundo Aeros. 

O senador lembrou que foi o go-
verno Lula que se recusou a pagar 
o que devia à Varig, provocando 
o vencimento dos compromissos 

internacionais da empresa, o corte 
do fornecimento de combustível e 
negando vagas nos aeroportos. 

– O governo preferiu ser a corda 
da forca, colocando a companhia de 
joelhos, sem saber que ali nascia o 
apagão aéreo de hoje. Faça justiça, 
presidente Lula. Pague o que lhes 
deve – disse Crivella, que recebeu 
a solidariedade de Sérgio Zambiasi 
(PTB-RS) e Paulo Paim (PT-RS).

Complementação salarial do Fundo Aeros 
não é paga desde agosto, afirma Crivella

Crivella pede ao governo que assuma 
dívida com aposentados da Varig

Objetivo mais importante da CPI

Criar leis para dar 
mais segurança 
a quem viaja50%

Investigar as causas 
e responsabilidades 
da crise aérea 27%

Fiscalizar o trabalho 
do governo na 
solução da crise

23%

Fonte: Pesquisa DataSenado 

A Empresa Brasileira de Infra-
Estrutura Aeroportuária (Infraero) 
não foi prejudicada com a falta 
de renovação de um contrato para 
aquisição de programa de geren-
ciamento de espaços publicitários 
em 65 aeroportos administrados 
pela estatal. A afirmação foi feita 
ontem pelo assessor especial da 
presidência da empresa, Tércio 
Ivan de Barros, em depoimento à 
CPI do Apagão Aéreo.

A comissão também ouviu o ser-
vidor Roberto Spinelli Júnior, que 
assessorava Barros, e o ex-diretor 
financeiro da empresa, Adenhauer 
Figueira Nunes. O contrato para o 
fornecimento do programa, a um 
custo de R$ 26 milhões, foi assina-
do sem licitação entre a Infraero e a 
FS3 Comunicação e Sistema, sendo 
depois suspenso por sugestão de 

Barros. O caso vem sendo investi-
gado pela Controladoria Geral da 
União (CGU), que teria apurado 
irregularidades na operação e reco-
mendado o afastamento temporário 
de Barros, Spinelli, Nunes e outros 
funcionários da Infraero que ainda 
serão ouvidos pela CPI.   

Barros disse que não recebeu “or-
dem hierárquica” ou “vantagem” 
para determinar a suspensão do 
contrato. Segundo ele, a Infraero 
apresentou uma nova proposta para 
negociação do programa, a qual não 
teria sido aceita pela FS3. Com a re-
cusa, a Infraero voltou a comercia-
lizar os espaços publicitários “pelo 
sistema antigo”, por meio do qual 
cada aeroporto era o responsável 
pelo plano de mídia a ser oferecido 
aos potenciais anunciantes.

Segundo Spinelli Júnior, não fo-

ram feitos estudos para avaliar a im-
plantação do programa Advantage 
V2. Ele calculou que a implantação 
de um programa de gerenciamento 
de publicidade não deveria consu-
mir mais que “quatro ou cinco por 
cento que o sistema fatura, hoje em 
torno de R$ 35 milhões”.

Por sua vez, Adenhauer Figueira 
Nunes disse que não participou da 
gestão do contrato para o gerencia-
mento dos espaços publicitários. 

O relator da CPI do Apagão 
Aéreo, senador Demostenes Torres 
(PSDB-GO), classificou como po-
sitivos os depoimentos de Barros e 
Spinelli, mas apontou contradições 
na fala de Adenhauer Nunes.

– Completamente mentiroso. Ele 
retificou suas declarações de renda 
e acabou por se contradizer com-
pletamente – enfatizou o senador.

Assessores negam prejuízos na venda de publicidade

Suplicy destaca 
filme de filha 
de Heráclito 

O filme O coco, a 
roda, o pneu e o farol, 
da cineasta Mariana 
Fortes, foi selecionado 
para a mostra compe-
titiva do Festival de 
Biarritz, que ocorrerá 
naquela cidade france-
sa na próxima semana. 
Ao levar a informação 
ao Plenário, o senador 
Eduardo Suplicy (PT-
SP) cumprimentou o 
pai da cineasta, Herá-
clito Fortes (DEM-PI). 
O filme retrata a produ-
ção secular do coco de 
roda na comunidade do 
Amaro Branco (PE).

João Pedro 
comunica visita 
de Lula ao AM
João Pedro (PT-AM) 

anunciou a visita que o 
presidente Lula fará ao 
estado do Amazonas 
amanhã e sexta-feira. 
Em Manaus, Lula se 
reunirá com o presiden-
te da Venezuela, Hugo 
Chávez, e visitará uma 
obra de saneamento, 
financiada pelo Pro-
grama de Aceleração 
do Crescimento (PAC).
O presidente ainda irá 
ao município de São 
Gabriel da Cachoei-
ra para lançar o que 
vem sendo chamado de 
“PAC indígena”.

Sibá ressalta 
reunião de povos 

da floresta
A realização do 2º 

Encontro Nacional 
dos Povos da Floresta 
foi destacada por Sibá 
Machado (PT-AC).

O evento, aberto on-
tem, em Brasília, discu-
te até sexta-feira o uso 
sustentável da floresta 
e outros temas.

– Nosso país, ape-
sar dos avanços, está 
ainda em dívida com 
os povos da floresta. 
Precisamos reafirmar a 
importância da contri-
buição dada ao Brasil 
e ao mundo por eles 
– disse o senador. 
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Dirigindo-se ao povo 
brasileiro, Almeida Lima 
(PMDB-SE) perguntou 
se alguém havia lido as 
5.435 páginas do processo 
de perda de mandato do 
senador Renan Calheiros; 
se alguém conhecia algu-
ma prova dos autos desse 
processo; ou somente havia 
visto por meio da televisão, 
dos jornais ou do comentá-
rio de alguém. 

– Apenas com a informa-
ção da imprensa ou mesmo 
comentário que alguém lhe 
fez, você se acha em condi-
ções de julgar e condenar o 
senador [Renan]? É claro 
que você pode dizer que 
sim, ou que tem dúvida, ou 
afirmar que não tem condi-
ções de fazer tal julgamento. 
Mas, se a sua resposta for 

sim, com certeza você é a 
caricatura da insensatez, da 
estupidez, da leviandade, 
você é o próprio verdugo, 
um simulacro de gente, ou, 
quem sabe, até aquela pes-
soa que já sofreu idêntica 
injustiça e não percebe que, 
agora, cumpre o papel de 
carrasco – disse.

Aloizio Mercadante (PT-
SP) manifestou ontem posi-
ção contrária ao que quali-
ficou como “fatiamento” da 
votação das representações 
contra o senador Renan 
Calheiros em tramitação no 
Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar – duas já trans-
formadas em processos e 
uma aguardando decisão 
da Mesa do Senado. Ele 
quer que os relatórios sobre 
os processos resultantes 
das representações sejam 
votados em uma só sessão 
do Plenário.

Mercadante pediu o adia-
mento do exame,  pelo Con-
selho de Ética, do processo 
contra Renan resultante de 
representação do PSOL 
baseada em denúncia de 
favorecimento à cervejaria 
Schincariol.

A sugestão de Merca-
dante é no sentido de que o 
presidente do Conselho de 
Ética nomeie três relatores 
para os três processos, 
cujos relatórios serão vo-
tados pelo conselho e, de-
pois, em uma única sessão 
do Plenário.

Renan já foi inocenta-
do no processo resultante 
da primeira representação 
apresentada contra ele, 
baseada na denúncia de 
que teria contas pessoais 
pagas por um funcionário 
de construtora.

Conselho de Ética transfere para a próxima semana reunião em que deve ser votado relatório de João Pedro sobre representação contra o presidente do Senado

Jefferson nega ter sido alvo de 
insinuação por parte de Renan

Jefferson diz que 
nunca contrataria 
a própria mulher 
O senador Jefferson 

Péres (PDT-AM) negou 
ontem ter sido alvo de 
insinuações ou ameaças 
por parte do presidente do 
Senado, Renan Calheiros, 
durante a sessão secreta na  
qual Renan foi absolvido 
no processo de cassação 
de mandato por quebra de 
decoro parlamentar.

Jefferson Péres classi-
ficou como “distorcida” 
informação trazida pela 
nota “Renan intimidou 
senadores”, veiculada no 
Blog do Noblat, sobre uma 
eventual tentativa de Renan 
de intimidá-lo ao suposta-
mente insinuar a contra-
tação de sua esposa como 
funcionária do seu gabinete 
no Senado.

– Minha mulher não foi 
e nunca será funcionária do 
meu ou de qualquer outro 
gabinete. Sou contra o ne-
potismo – afirmou.

Jefferson disse ainda que 
teria “reagido na hora” se 
tivesse percebido alguma 
crítica velada de Renan 
dirigida a ele. 

O senador também apro-
veitou para alertar o líder 
do governo, Romero Jucá 
(PMDB-RR), sobre a pos-
sível dificuldade para apro-
vação da prorrogação da 
CPMF e da DRU na Casa. 

Relator propõe adiamento 
de processo contra Renan

O Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar trans-
feriu para a próxima sema-
na a reunião, prevista para 
hoje, em que será votado o 
relatório do senador João 
Pedro (PT-AM) propondo 
o sobrestamento do proces-
so contra o presidente do 
Senado, Renan Calheiros 
(PMDB-AL), por suposto 
tráfico de influência em be-
nefício da cervejaria Schin-
cariol. Segundo informou o 
próprio João Pedro, ontem, 
por volta das 19h, há um 
consenso de que é melhor 
esperar os resultados das 
investigações que a Câmara 
dos Deputados está fazendo 
sobre a mesma denúncia. 

– Sobrestar não é enrolar, 
mas confiar na responsabi-
lidade da Câmara e, a partir 
dos resultados obtidos lá, 
formar um melhor juízo em 
relação à denúncia da revis-
ta Veja – explicou o sena-

dor, que até a segunda-feira  
dizia estar satisfeito com 
as informações prestadas 
pelo PSOL e por Renan e 
pronto para apresentar seu 
relatório.

Uma das propostas que 
ganharam corpo durante 
as negociações de ontem, 
de acordo com João Pedro 
e Alvaro Dias (PSDB-PR), 
foi a anexação do processo 
relativo à cervejaria Schin-

cariol a outros dois: o que 
trata da utilização de tercei-
ros para a compra de rádios 
em Alagoas, movido pelo 
PSDB e pelo DEM, aguar-
dando relator, e o que pode 
resultar de uma nova repre-
sentação, também apresen-
tada pelo PSOL, que trata 
da eventual participação 
de Renan Calheiros em um 
esquema de arrecadação de 
fundos para o PMDB com 
o favorecimento ao banco 
BMG.

O relator disse que o pró-
prio PSOL estava a favor 
de juntar os três processos. 
Segundo Alvaro Dias, a 
anexação teria sido uma 
idéia dos oposicionistas, 
mas condicionada à insti-
tuição do voto aberto para 
os casos de cassação de 
mandato. Renato Casagran-
de (PSB-ES) ressaltou que 
seria preciso “avaliar poli-
ticamente o assunto”. 

João Pedro: “Sobrestar não é 
enrolar, mas confiar na Câmara”

Mercadante sugere que processos 
sejam votados em uma sessão

Mercadante quer evitar 
“fatiamento” de votações

Almeida Lima pergunta se 
alguém leu todo o processo

Para Almeida Lima, povo não 
deve fazer papel de carrasco

Renan afirma que tem procurado 
colaborar com a governabilidade

Em entrevista à imprensa na tar-
de de ontem, o presidente do Sena-
do, Renan Calheiros, foi enfático 
ao negar qualquer possibilidade de 
tirar uma licença do cargo. 

– Essa coisa de férias, licença, 
nunca existiu. Até terça-feira [11], 
a decisão era minha, depois de 
quarta-feira [12], a decisão sobre 
a minha inocência e a minha per-

manência é do Senado – ressaltou 
Renan, para quem a minoria deve 
aceitar a decisão da maioria, como 
ocorre em “todo Parlamento demo-
crático do mundo”.

CPMF
Sobre a prorrogação da Contri-

buição Provisória sobre Movimen-
tação Financeira (CPMF), Renan 
disse que esse é um problema do 

governo que envolve os partidos, 
os líderes partidários e os demais 
senadores.

– Todo mundo está preocupado 
porque, se você não aprovar a 
CPMF, acaba com o Bolsa Família, 
pois R$ 11 bilhões desses recursos 
vão para o Bolsa Família – frisou 
Renan, ao reiterar que, como 
presidente do Senado, tem feito 

o possível para colaborar com a 
governabilidade.

Renan negou que fosse se en-
contrar ainda ontem com o pre-
sidente Lula, como foi divulgado 
pela imprensa. No entanto, ele 
enfatizou que se encontrar com o 
presidente da República faz parte 
de sua rotina na presidência do 
Senado.

Renan desmente possibilidade de licença e reunião com Lula 

Sérgio Zambiasi (PTB-
RS) afirmou ontem contar 
com o apoio de todos os 
líderes partidários para a 
votação, no Plenário do 
Senado, do projeto de re-
solução abrindo ao público 
a sessão em que se vota a 
perda de mandato parla-
mentar.

– Contamos com as as-
sinaturas dos líderes, à 
exceção de Inácio Arruda 
[PCdoB], que já nos au-
torizou a comunicar sua 
adesão.

Zambiasi falou, em apar-
te a discurso de Aloizio 
Mercadante (PT-SP), que 
defendeu a unificação dos 
processos contra Renan 
Calheiros no Senado.

Também em aparte, Edu-
ardo Suplicy (PT-SP) cha-

mou a atenção sobre a im-
portância do recolhimento 
das assinaturas para o fim 
do voto secreto.

– É importante todos nos 
empenharmos para que o 
Senado continue a existir e 
superar os problemas inter-
nos com decisões importan-
tes para a população.

Zambiasi deseja apressar  
exame de projeto no Plenário

Zambiasi: líderes apóiam  
fim de sessões secretas
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Oposição anuncia medidas para acelerar a aprovação de mudanças nas regras de votação de projeto que determina perda de mandato por quebra de decoro

Pedido de diligência feito por 
Mário Couto não foi apreciado

Falta de quórum 
impede votação de 
Pagot para o Dnit
A queda-de-braço entre 

governistas e senadores da 
oposição nas votações em 
Plenário começou a ser tra-
vada ontem, com a discus-
são da Mensagem 74/07, 
relativa à indicação do 
economista Luiz Antônio 
Pagot para o cargo de dire-
tor-geral do Departamento 
Nacional de Infra-Estrutura 
de Transportes (Dnit). Com 
a obstrução do DEM e do 
PSDB, não foi possível 
alcançar o quórum para vo-
tação da matéria, que abre 
a ordem do dia na sessão 
deliberativa de hoje.

Momentos antes, foi re-
jeitado requerimento de Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM) 
solicitando o adiamento da 
votação da matéria. O líder 
tucano teve ainda derruba-
do pedido de envio da indi-
cação de Pagot à Comissão 
de Justiça (CCJ). 

Requerimento de Mário 
Couto (PSDB-PA) pedindo 
diligências sobre suspeita 
de acumulação irregular de 
cargos pelo indicado nem 
sequer chegou a ser ana-
lisado. O questionamento 
estava focado no exercício 
concomitante, por Luiz 
Antônio Pagot, do cargo 
comissionado de secretário 
parlamentar no gabinete de 
Jonas Pinheiro (DEM-MT) 
e da função de superinten-
dente da Hermasa Navega-
ção da Amazônia S/A. 

A defesa de Pagot foi 
feita pelos senadores por 
Mato Grosso Jonas Pinheiro 
e Jayme Campos (DEM). 
Este último – autor do pa-
recer favorável à indicação, 
aprovado pela Comissão de 
Serviços de Infra-Estrutura 
(CI) – avaliou as suspeitas 
como uma tentativa de tra-
zer o assunto para searas 
partidária e pessoal.

A bancada do PSDB 
entrou em obstrução total 
no Plenário. O partido não 
votará nenhuma matéria até 
que sejam aprovados proje-
tos de resolução acabando 
com as sessões secretas na 
Casa e obrigando qualquer 
integrante da Mesa e diri-
gente de comissão técnica 
a se afastar do cargo se 
processo contra ele for 
aberto no Conselho de 
Ética. Outra exigência é 
a aprovação de proposta 
de emenda à Constituição 
que extingue o voto secre-
to nas deliberações sobre 
cassação de mandatos. O 
anúncio foi feito pelo líder 
do partido, senador Arthur 
Virgílio (AM).

Na próxima reunião 
do Conselho de Ética, o 
PSDB, segundo Virgílio, 
proporá que seja elaborado 
imediatamente o regimento 
daquele colegiado. Ele 
antecipou que o partido 
sugerirá a inclusão da de-

terminação, como cláusula 
pétrea, de que todo relator 
seja, obrigatoriamente, de 
partido diferente do sena-
dor contra o qual for aberta 
representação. Os tucanos 
defenderão a tese de que 
a relatoria seja distribuída 
por sorteio entre os mem-
bros dos demais partidos. 

– O PSDB está em posi-
ção de combate a partir da 
sessão de hoje. Procurei 
ser bem claro nos termos 
postos. Estamos, portan-

to, prontos para nossas 
idéias triunfarem ou para 
sermos batidos pelo jogo 
dos números. Somos um 
partido afeito ao diálogo 
e colocamos estes pré-re-
quisitos para que o diálogo 
aconteça. Insistimos no 
afastamento do presidente 
da Casa e na votação das 
matérias que darão transpa-
rência às votações – assina-
lou Arthur Virgílio.

Em aparte, Jarbas Vas-
concelos (PMDB-PE) 
anunciou que participará 
da obstrução. Já Marconi 
Perillo (PSDB-GO) opinou 
que, se Renan Calheiros não 
acenar com a possibilidade 
de renunciar à Presidência 
do Senado ou não aceitar a 
sugestão de se licenciar do 
cargo, os senadores devem 
adotar medidas ainda mais 
duras. Por sua vez, Papaléo 
Paes (PSDB-AP) pediu a 
Virgílio que a decisão de 
obstruir as votações seja 
cumprida.

Virgílio: bancada do PSDB entra  
em obstrução total no Plenário

Partido insiste na saída de Renan 
da Presidência da Casa, diz Virgílio

O senador José Agripino 
(RN), líder do Democratas, 
informou que, na última 
semana, em reunião após 
a sessão do Senado que 
absolveu o presidente da 
Casa, Renan Calheiros, 
da acusação de quebra de 
decoro, os partidos de opo-
sição definiram a agenda da 
“obstrução seletiva”, com a 
relação das propostas que, 
no seu entendimento, o país 
exige que sejam votadas.

– Decidimos fazer do 
fim do voto secreto e das 
sessões secretas em casos 
de julgamento de quebra 
de decoro a prioridade de 
nossa ação parlamentar 
– anunciou o líder.

Por isso, o primeiro item 
da agenda da oposição 
é a proposta de emenda 
à Constituição do então 
senador Sérgio Cabral que 
estabelece voto aberto em 
casos de pedido de perda 
de mandato parlamentar 
(PEC 38/04). A oposição 
também deverá trabalhar 

pela aprovação do projeto 
de resolução (PRS 55/07) 
apresentado pelos senado-
res Delcidio Amaral (PT-
MS) e Eduardo Suplicy 
(PT-SP) determinando a 
abertura das sessões em 
que são apreciados projetos 
que decretam a perda de 
mandato.

DEM, PSDB e PSOL 
também querem que mem-
bros da Mesa e senado-
res que ocupam cargos 
de direção em comissões 
permanentes sejam au-

tomaticamente afastados 
quando acusados de que-
bra de decoro. Nesse sen-
tido, Agripino informou 
que foi incluído na agenda 
da oposição projeto (PRS 
40/07) de autoria do sena-
dor João Durval (PDT-BA) 
determinando que, recebida 
pelo Conselho de Ética 
denúncia contra senador 
que for membro da Mesa, 
o Plenário da Casa poderá 
decidir que o denunciado 
ficará afastado do exercício 
de suas funções.

No encontro da última 
semana, os três partidos 
também decidiram, segun-
do o líder do Democratas, 
que não participarão de 
reuniões presididas por 
Renan Calheiros enquanto 
os processos contra ele 
estiverem tramitando no 
Conselho de Ética. 

Todas as propostas cita-
das por José Agripino se 
encontram na Comissão 
de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ).

Fim das sessões e do voto secretos é 
prioridade da oposição, diz Agripino

Agripino divulga agenda definida 
pelos líderes do DEM, PSDB e PSOL 

“Ou o governo federal de-
volve uma parte substancial 
do dinheiro que retirou da 
saúde ou não votamos a 
CPMF [Contribuição Pro-
visória sobre Movimenta-
ção Financeira]”, advertiu 
Gerson Camata (PMDB-
ES). Ele pediu aos demais 
senadores que, quando 
a proposta de emenda à 
Constituição que prorroga a 
CPMF (PEC 50/07) chegar 
ao Senado, a sua aprovação 
seja condicionada a mais 
dinheiro para a saúde.

O senador disse que, en-
quanto 40 milhões de brasi-
leiros que dispõem de plano 
de saúde privado podem ser 
atendidos pelos médicos 
que escolherem, os demais 
140 milhões dependem da 
saúde pública. Parte dessas 
pessoas, segundo Camata, 
está morrendo por falta de 
atendimento. 

– Para justificar a cria-
ção da CPMF, o governo 
anterior disse que, em dois 
anos, os brasileiros teriam 
uma assistência médica no 

nível da Suécia e da Suíça. 
Passados quase 15 anos, 
a saúde pública brasileira 
ainda é pior do que a da 
Bolívia – lamentou.

Segundo Camata, en-
quanto os municípios ca-
pixabas e o estado do Es-
pírito Santo triplicaram os 
recursos aplicados na saúde 
pública nos últimos anos, o 
governo federal reduziu a 
um terço seus investimen-
tos no setor. Ele informou 
que o menor percentual 
dos recursos aplicados pela 
União em saúde é destina-
do ao seu estado.

Camata: a saúde piorou no país 
após 15 anos de cobrança da CPMF

Camata: aprovação da CPMF só 
com mais recursos para saúde

Os recursos da CPMF, se-
gundo Mão Santa (PMDB-
PI), nunca foram para a 
saúde, conforme postula-
vam seus idealizadores. Por 
isso, o senador defendeu o 
fim da cobrança. 

– Em respeito ao povo 
brasileiro, vamos enterrar 
a CPMF, “Cobrança Paga 
a Malandros Felinos”. Se o 
governo precisa de dinheiro, 
vamos economizar – disse.

A proposta de emenda à 
Constituição que prorroga 
até 2011 a cobrança da 
contribuição está em vo-
tação na Câmara dos De-
putados. No Senado, serão 
necessários os votos de 49 
parlamentares para garantir 
a aprovação da matéria, e o 
governo deverá encontrar 
dificuldades para obter o 
apoio da oposição. 

Mão Santa negou nota 
divulgada pela imprensa 
segundo a qual haveria um 
acordo no PMDB para ga-
rantir o seu apoio na votação 
pela prorrogação da CPMF 

em troca da renovação de 
seu mandato. 

O parlamentar criticou 
ainda a alta carga tributá-
ria do país. Segundo ele, 
o brasileiro paga, entre 
impostos e contribuições, 
76 tributos, grande parte 
dos quais criados durante 
o governo do PT.

– O brasileiro tem que 
trabalhar cinco dos 12 me-
ses do ano só para pagar 
impostos. É tanto imposto 
que dá até saudade dos 
portugueses no tempo do 
Brasil Colônia – afirmou.

“Em respeito ao povo, vamos 
enterrar a CPMF”, diz Mão Santa

Mão Santa afirma que carga 
tributária é muito elevada
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Os responsáveis por re-
presas poderão ser obriga-
dos a adotar medidas para 
reduzir os prejuízos que a 
construção das barragens 
traz para a vegetação e 
a reprodução dos peixes, 
bem como para atividades 
pesqueiras de populações ri-
beirinhas. A medida consta 
de substitutivo da Câmara a 
projeto do Senado aprovado 
ontem pela Comissão do 
Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização 
e Controle (CMA). A pro-
posta (PLS 57/01) de Alvaro 
Dias (PSDB-PR), relatada 
na CMA por César Borges 
(DEM-BA), segue para a 
Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA). 

A CMA também apro-
vou o sobrestamento, até a 
próxima semana, de reque-
rimento de Heráclito Fortes 

(DEM-PI) que solicita, 
ao Tribunal de Contas da 
União (TCU), a realização 
de auditoria na Diretoria 
de Proteção Ambiental, do 
Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Iba-
ma), em função de denún-
cias de irregularidades nos 
projetos Pnud BRA-01/03 
e 01/31.

Sibá Machado (PT-AC) 
propôs o sobrestamento 
da proposta de auditoria, 
informando que a Con-
troladoria-Geral da União 
(CGU) já está investigando 
o assunto. Ele prometeu 
trazer o resultado das apu-
rações na próxima reunião 
da comissão.

Heráclito defendeu o 
imediato exame de seu 
requerimento por entender 
que fiscalizar os órgãos do 

Executivo é prerrogativa 
específica do Senado, que 
dela não pode abrir mão.

– Não podemos ficar a 
reboque de órgãos do Exe-
cutivo. O TCU é nosso 
órgão auxiliar, sendo sua 
função apurar denúncias de 
irregularidades independen-
temente de outras investiga-
ções – protestou. 

A tese de Heráclito, no 
entanto, foi derrotada na 
CMA.

Também foi aprovada 
proposta do senador Pedro 
Simon (PMDB-RS) para 
que a comissão instaure 
procedimento de fiscaliza-
ção de processos relativos a 
18 instituições financeiras 
arroladas em inquérito da 
Polícia Federal, que inves-
tiga a participação dessas 
instituições em crimes con-
tra o sistema financeiro.

O Brasil poderá ter um 
único fuso horário, que se-
guirá a hora oficial de Bra-
sília. Isso se for aprovada, 
pelo Congresso Nacional, 
proposta de unificação dos 
quatro fusos horários do 
país. A informação foi dada 
ontem pelo senador Tião 
Viana (PT-AC), que rece-
beu vários ofícios de apoio 
a essa matéria, assinados 
por representantes de enti-
dades laborais, assembléias 
legislativas, prefeituras e 
órgãos de comunicação 
de diferentes estados bra-
sileiros. 

Os documentos foram 
entregues ao senador por-
que ele é autor de um pro-
jeto de lei, aprovado no 
Senado (PLS 305/06) e  
em tramitação na Câmara 
(PL 882/07), que altera o 
fuso horário do Acre e de 
parte do Amazonas para 
apenas uma hora a menos 
em relação a Brasília, em 
vez das duas horas atuais de 
diferença. Segundo expli-
cou Tião Viana à Agência 
Senado, já está acertado 
que a própria Câmara fará 
um substitutivo ao projeto 
dele, propondo a unificação 
dos quatro fusos horários 
do Brasil. Como o projeto 
terá alteração de mérito, 
deverá voltar ao Senado 
para nova votação.

– Essa unificação do fuso 
horário vai significar um 
impacto muito grande na 
vida, na cultura e na infor-
mação das pessoas, que, 
atualmente, por convive-
rem com quatro fusos di-
ferentes, enfrentam vários 
problemas. O horário é que 
deve se adaptar às pessoas 
e não as pessoas ao horário 
– explicou Viana.

A proposta do senador 
prevê a convocação de 
um plebiscito para que a 
população aprove ou re-
jeite a unificação do fuso 
horário.

A necessidade de revisão 
do marco regulatório no 
setor de telecomunicações 
é vista como um consenso 
no governo e no Congres-
so, disse ontem o ministro 
das Comunicações, Hélio 
Costa. Ao abrir o primeiro 
painel da Conferência Na-
cional Preparatória de Co-
municações, ele informou 
que serão colhidas no país 
sugestões de modificação 
na legislação do setor. 

O presidente da Agência 
Nacional de Telecomuni-
cações (Anatel), Ronaldo 
Sardenberg, lembrou que 
muitos países estão atuali-
zando suas legislações. 

Representando a empre-

sa British Telecom, David 
Gribble apostou na cons-
trução das chamadas Redes 
de Nova Geração, que per-
mitem a oferta de diversos 
serviços por meio de uma 
só plataforma. 

Também participaram do 
evento Alberto Miranda, da 
Autoridade Nacional das 
Comunicações de Portugal, 
e Juan Zavattiero, da União 
Internacional de Telecomu-
nicações. A conferência é 
promovida pelas comissões 
de Ciência, Tecnologia,  
Comunicação e Informáti-
ca do Senado e da Câmara, 
em conjunto com o Minis-
tério das Comunicações e 
a Anatel.

“Democracia e Cultura 
Política” foi o tema de 
ontem do Seminário In-
ternacional Estudos sobre 
o Legislativo, que termina 
amanhã. O evento é uma 
promoção do Instituto Le-
gislativo Brasileiro (ILB) e 
da Universidade do Legis-
lativo Brasileiro (Unilegis), 
ambos do Senado; do Cen-
tro de Formação, Treina-
mento e Aperfeiçoamento 
(Cefor), da Câmara; e do 
Departamento de Socio-
logia da Universidade de 
Brasília (UnB).

A diretora-executiva do 
ILB, Denise Zoghbi, res-
saltou que o seminário vai 
apresentar aos participantes 

experiências do Legisla-
tivo. Na sua opinião, a 
parceria com a UnB po-
derá contribuir para que a 
sociedade reflita sobre a 
democracia.

A representante do De-
partamento de Sociologia 
da UnB, Débora Messen-
berg, disse que a Constitui-
ção de 1988 possibilitou à 
sociedade brasileira parti-
cipar mais efetivamente da 
vida política do país. 

– Abre-se um caminho 
inédito para a História bra-
sileira, que possibilita que 
as maiorias tenham con-
dições de participar como 
personagem efetivo da es-
fera pública – ressaltou.

Prejuízos causados pela construção de barragens podem ser minimizados 
por medidas a serem adotadas pelos responsáveis pelas áreas

Proposta acolhida pelos senadores que integram a CMA visa apoiar atividades das populações ribeirinhas

Comissão aprova incentivo 
à piscicultura em represas

Projeto de Tião Viana prevê a 
realização de plebiscito

Brasil poderá ter 
um único fuso 

horário, diz Viana

Hélio Costa (E), ao lado de Júlio Semeghini, Sardenberg e David Gribble

Costa vê consenso na revisão de 
regras para telecomunicações

Evento internacional discute 
democracia e cultura política

Pesquisadores debatem a participação da sociedade na política

Antonio Carlos Júnior cobra investimentos
O senador Antonio Carlos 

Júnior (DEM-BA) afirmou 
que o Orçamento de 2008, 
que chegou ao Congresso há 
duas semanas, não confirma 
o discurso do governo de 
que vai aumentar os inves-
timentos da União.

Para ele, só com aumento 
de investimentos e controle 
de despesas correntes o 
governo poderá elevar os 
índices de crescimento da 
economia.

Conforme informou An-
tonio Carlos Júnior, o total 
de investimentos diretos da 
União para 2008 será de 
R$ 28,8 bilhões. Em 2007, 
ressaltou, os investimentos 
autorizados são de R$ 36 

bilhões – ou seja, haverá 
uma queda de aproxima-
damente 20%.

– Alguém poderia argu-
mentar que os investimen-
tos deste ano somam, na 
verdade, R$ 26 bilhões, e 

não R$ 36 bilhões, porque 
cerca de R$ 10 bilhões 
foram contingenciados. 
Entretanto, essa observação 
não se sustenta pelo fato 
de que, certamente, o Or-
çamento de 2008 também 
será objeto de contingen-
ciamento – ressaltou.

O senador lembrou que 
o governo tem feito cortes 
nos investimentos e agora, 
por conta do Programa de 
Aceleração do Crescimen-
to, a equipe econômica afir-
ma que isso vai mudar. 

– A tradição do Exe-
cutivo de não respeitar a 
vontade do Congresso em 
relação ao Orçamento não 
nos permite ser otimistas.

Antonio Carlos Júnior: Orçamento 
de 2008 está aquém do anunciado

Jos
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Paim: deputados precisam aprovar 
benefício a pessoa com deficiência

Estatuto deve ser 
aprovado ainda 

este ano, diz Paim 
O senador Paulo Paim 

(PT-RS) manifestou ontem 
a sua expectativa de que o 
projeto do Estatuto da Pes-
soa com Deficiência seja 
aprovado ainda este ano 
pelos deputados federais. 
A proposta, de sua autoria 
e já votada no Senado, 
prevê que os deficientes 
terão direito a algumas 
vantagens para compensar 
suas dificuldades, inclusi-
ve a reserva de vagas em 
todas as escolas técnicas 
do país.

Entre outras medidas, o 
projeto elimina a exigência, 
para concessão de ajuda 
financeira da União aos 
deficientes com mais de 
65 anos, de que a renda por 
pessoa da família não passe 
de 25% do salário míni-
mo. O projeto do estatuto, 
com 287 artigos, recebeu 
sugestões de todo o país, 
em cerca de 600 reuniões 
promovidas em todos os 
estados e está de acordo, 
segundo Paim, com a Con-
venção Internacional sobre 
a Pessoa com Deficiência, 
firmada em janeiro último, 
em Nova York.

Campanha
Paim anunciou que o Dia 

Nacional de Luta das Pes-
soas com Deficiência será 
comemorado nesta sexta-
feira, quando será lançada, 
na Câmara dos Deputados, 
a Campanha de Sensibili-
zação para um Brasil com 
Acessibilidade Universal e 
pela aprovação do Estatuto 
da Pessoa com Deficiência. 
A campanha será deflagra-
da pela Secretaria Nacional 
de Movimentos Populares. 
O senador lembrou que 27 
milhões de brasileiros apre-
sentam alguma deficiência, 
física ou mental.

Em aparte, o senador 
Augusto Botelho (PT-RR) 
fez um apelo aos deputados 
federais pela aprovação do 
estatuto.

Acolhido por unanimidade e em caráter terminativo, projeto inclui filhos ou enteados nascituros no rol de dependentes

Bolívia dará 
imóvel ao Brasil 

para abater juros 
A CAE acolheu ontem 

parecer do senador Jonas 
Pinheiro (DEM-MT) fa-
vorável à mensagem pre-
sidencial (267/05) que au-
toriza o Poder Executivo a 
aceitar dação de imóvel do 
governo da Bolívia como 
parte da liquidação de juros 
pendentes de pagamento 
da dívida daquele país jun-
to ao governo brasileiro, 
reestruturada em 2004. O 
imóvel, localizado no Edi-
fício Multicentro, em La 
Paz, está avaliado em US$ 
2,09 milhões.

Jonas Pinheiro esclare-
ceu que a dação do imóvel 
ao Brasil segue orientação 
da política brasileira de 
recuperação de créditos 
de ativos nacionais junto a 
nações estrangeiras, com o 
apoio do Clube de Paris. 

A mensagem presiden-
cial, já aprovada pelas co-
missões de Relações Ex-
teriores (CRE) e de Cons-
tituição e Justiça (CCJ), 
segue agora para análise 
do Plenário.

Parlamentares 
dinamarqueses 

visitam Congresso
A Comissão de Assun-

tos Econômicos (CAE) 
do Senado e a Comissão 
de Finanças e Tributação 
(CFT) da Câmara recebe-
ram ontem, na sala da CFT, 
naquela Casa, uma visita 
oficial da Comissão para 
Assuntos Tributários do 
Parlamento Dinamarquês 
e do ministro de Tributos 
do Reino da Dinamarca, 
Kristian Jensen. O senador 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
representou a CAE na reu-
nião, que foi presidida pelo 
deputado Virgílio Guima-
rães (PT-MG).

Os parlamentares dina-
marqueses formularam 
perguntas sobre o siste-
ma tributário brasileiro, 
especialmente a respeito 
da Contribuição Provisó-
ria sobre Movimentação 
Financeira (CPMF), que 
foi amplamente discutida. 
Privatização e desenvolvi-
mento econômico foram 
outros temas presentes na 
pauta de discussões.

Despesa com filho em gestação pode 
ser deduzida do Imposto de Renda

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) apro-
vou ontem, por unanimi-
dade, projeto que se destina 
a incluir filhos ou enteados 
nascituros – ou seja, ainda 
em gestação – no rol de 
dependentes para fins de 
dedução na base de cál-
culo do Imposto de Renda 
Pessoa Física. De autoria 
do senador Francisco Dor-
nelles (PP-RJ), a proposta 
foi relatada pela senadora 
Kátia Abreu (DEM-TO), 
com parecer favorável, e 
acolhida em decisão ter-
minativa. 

No parecer ao PLS 7/07, 
Kátia Abreu diz que Dor-
nelles mostrou sensibilida-
de ao levar para o Direito 
Tributário regras de amparo 
e proteção ao nascituro. 

– São várias as despesas 
com as quais as gestan-
tes têm de arcar mesmo 
antes do parto, nem todas 
dedutíveis como despesas 
próprias. Assim, é justo que 
lhes seja deferido um valor 

fixo de dedução, tal como 
existente para os filhos já 
nascidos – observou. 

O colegiado aprovou 
ainda proposta que tem 
por finalidade possibilitar 
o desconto em folha de 
pagamento de empréstimo 
levantado junto às institui-
ções financeiras para per-
mitir a quitação antecipada, 
de forma mais vantajosa, de 
contratos de empréstimos 
e financiamentos firmados 
com outra instituição. O 
projeto de lei (PLS 272/06), 
de autoria do senador Val-

dir Raupp (PMDB-RO), 
contou com parecer fa-
vorável do relator, sena-
dor Garibaldi Alves Filho 
(PMDB-RN). 

O texto previa ainda hi-
pótese de quitação ante-
cipada, também com des-
conto em folha, de ope-
ração de arrendamento 
mercantil (leasing). Mas 
houve exclusão dessa pos-
sibilidade depois de alerta 
do senador Antonio Carlos 
Júnior (DEM-BA) de que 
as operações de leasing são 
beneficiadas com dedução 

no Imposto de Renda e, 
caso fossem antecipadas, 
perderiam essa vantagem. 

Pregão
Foi adiada, pela terceira 

vez, a votação do projeto 
que amplia o uso do pregão 
eletrônico nos contratos 
públicos (PLC 32/07). Um 
dos pontos mais polêmicos 
da proposta diz respeito ao 
uso do pregão na contrata-
ção de obras e serviços de 
engenharia, com discordân-
cia do setor da construção. 

O projeto também prevê 
o uso, nas demais modali-
dades de licitação, da inver-
são de fases – que já é utili-
zada nos pregões. Por esse 
mecanismo, as propostas 
financeiras são abertas logo 
de início, com validação 
da que apresente o menor 
valor caso a documentação 
técnica e jurídica (habilita-
ção) esteja de acordo com 
os requisitos do edital. 
Ou seja, não se examina a 
proposta de habilitação das 
demais concorrentes.

As operações interes-
taduais com farinha de 
trigo poderão ter, em todo 
o país, alíquota unificada 
de 7% do Imposto sobre 
Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS). A 
decisão foi tomada ontem 
pela Comissão de Assuntos 
Econômicos, com aprova-
ção do parecer favorável 
do senador Gilvam Borges 
(PMDB-AP) a projeto de 
Osmar Dias (PDT-PR). A 
proposta vai agora a análise 
do Plenário.

O objetivo do projeto 
(PLS 27/00), explicou Os-
mar Dias, é tornar a produ-
ção nacional de farinha de 
trigo competitiva, mediante 
a redução do ICMS. Segun-
do as regras atualmente em 
vigor, a alíquota interes-
tadual é de 7% quando a 
mercadoria tem origem nos 
estados do Sul e Sudeste 
(exceto Espírito Santo) e 
destino nos estados do Cen-
tro-Oeste, Nordeste, Norte 

ou Espírito Santo. Nos 
demais casos, a alíquota 
interestadual é de 12%.

– Por tudo isso é coerente 
que o Senado estabeleça a 
alíquota interestadual de 
ICMS da farinha de trigo 
em 7%, qualquer que seja 
o estado de origem ou de 
destino da mercadoria, a 
exemplo do que já ocorre 
com os produtos da cesta 
básica – disse o senador. 

Isenção
Na mesma reunião, o lí-

der do governo no Senado, 
Romero Jucá (PMDB-RR), 
pediu vista do projeto de lei 
(PLS 191/07) do senador 
Flexa Ribeiro (PSDB-PA) 
que concede isenção do 
Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI), por 
cinco anos, para dois sis-
temas de segurança usados 
em carros – airbags e freios 
ABS. Para Jucá, é preciso 
saber qual será o impacto 
da isenção sobre a arreca-
dação do IPI.

Campanha 
“Decida pelo 3” 

em debate 
A campanha publici-

tária do Banco do Brasil 
que tem como slogan 
“Decida pelo 3”, veicu-
lada entre agosto e se-
tembro na mídia, deverá 
ser tema de audiência 
pública na Comissão de 
Assuntos Econômicos. 
Requerimento com essa 
finalidade, da senadora 
Kátia Abreu (DEM-TO), 
foi aprovado na reunião 
de ontem. 

A senadora argumenta 
que a campanha foi lan-
çada em meio ao debate, 

no país, sobre um possí-
vel terceiro mandato para 
o presidente Lula.  

Kátia Abreu diz que 
os fatos sugerem situa-
ção política “totalmente 
sugestiva” à criação de 
campanha publicitária, 
de caráter nacional, que – 
por associação de idéias 
– “estimula a população a 
escolher o número três”. 

Antes da aprovação 
do requerimento, Kátia 
Abreu acusou o presiden-
te da comissão, Aloizio 
Mercadante (PT-SP), de 
criar obstáculos às ações 
da oposição, ao distribuir 
desigualmente as relato-
rias das matérias entre 
oposição e situação.  

Mercadante negou e 
explicou o critério que 
adota: governistas rela-
tam propostas de opo-
sicionistas e vice-versa. 
Com isso, observou, ten-
ta estabelecer o “contra-
ditório” no debate. 

Um segundo requeri-
mento aprovado prorroga 
por 30 dias os trabalhos 
da Subcomissão dos 
Marcos Regulatórios.

Senadores da CAE acatam proposição apresentada por Dornelles (D)

Farinha de trigo pode ter 
alíquota do ICMS unificada 

Kátia Abreu critica momento em 
que a publicidade foi lançada
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Alvaro: crise decorrerá de pressões 
de custo e qualidade de acesso

Alvaro Dias alerta 
para crise na saúde 
em todo o mundo
Alvaro Dias (PSDB-PR) 

alertou para a possibilidade 
de uma crise atingir o setor 
de saúde nas próximas 
décadas. Ele citou estudo 
do Instituto IBM demons-
trando que essa crise se 
agravará até 2015, “não 
apenas no Brasil, mas em 
todo o mundo”.

O senador manifestou, 
sobretudo, preocupação 
com a situação da saúde 
no Brasil, que considera 
caótica já na atualidade. 

– As duas primeiras dé-
cadas do século 21 serão 
caracterizadas pela crise no 
sistema de saúde ao redor 
do mundo. Isso se dará em 
decorrência das pressões de 
custo e qualidade de acesso 
– afirmou.

Ainda citando dados do 
estudo, Alvaro Dias sa-
lientou que a demanda por 
serviços de saúde cresce 
mais rapidamente do que a 
oferta e do que a capacida-
de da população de pagar 
por eles.

Mudanças como o au-
mento da população enve-
lhecida e doente e altera-
ções demográficas forçarão 
a uma revisão nos sistemas 
de saúde, assinalou.

– Decisões difíceis terão 
de ser tomadas para evitar 
o impasse. Se os números 
citados pelo Instituto IBM 
mostram estrangulamento 
nos sistemas de países 
que direcionam volumes 
expressivos de recursos 
para a saúde, imaginem 
os riscos que enfrentamos 
no Brasil – advertiu o par-
lamentar.

Alvaro Dias citou ainda 
dados do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada 
(Ipea) segundo os quais o 
primeiro ano do governo 
de Luiz Inácio Lula da 
Silva, em 2003, teve o 
menor gasto per capita em 
saúde desde 1995: apenas 
R$ 176.  

Fornecimento de uniforme escolar pelo governo e divulgação de comprovação de paternidade na mídia foram assuntos debatidos na CE

Comissão autoriza 
a criação de 

universidade no RS
A Comissão de Educa-

ção autorizou a criação da 
Universidade Federal da 
Região das Missões, no Rio 
Grande do Sul, ao aprovar, 
por unanimidade, projeto 
de Paulo Paim (PT-RS), em 
decisão terminativa.

O senador afirmou que 
são necessárias mais uni-
versidades no interior do 
país “a fim de evitar que os 
estudantes se desloquem 
do interior para as capitais 
para realizar cursos que 
muitas vezes não têm re-
lação com seus locais de 
origem”.

Os outros dois senadores 
gaúchos – Pedro Simon 
(PMDB), relator, e Sérgio 
Zambiasi (PTB), relator 
ad hoc – manifestaram-se 
favoravelmente à matéria 
(PLS 81/07).

Autorização
Paim destacou que seu 

projeto não aprova a criação 
da universidade, apenas 
autoriza o governo federal 
a criá-la. Mas, segundo ele, 
a aprovação de matérias 
como essa repercute nas 
comunidades que podem 
ser beneficiadas e no próprio 
Executivo. Valdir Raupp 
(PMDB-RO) lembrou que 
a Câmara tem arquivado 
várias propostas que autori-
zam a criação de universida-
des federais – inclusive uma 
apresentada por ele – devido 
a interpretações que as con-
sideram inconstitucionais, 
já que a competência para 
criar tais instituições é do 
Executivo.

A votação da proposta de 
Paim foi nominal. Também 
se manifestaram a favor 
do projeto Antônio Carlos 
Valadares (PSB-SE), Au-
gusto Botelho (PT-RR), 
Edison Lobão (DEM-MA), 
Flexa Ribeiro (PSDB-
PA), Geraldo Mesquita 
Júnior (PMDB-AC), Ideli 
Salvatti (PT-SC), Lúcia 
Vânia (PSDB-GO), Mão 
Santa (PMDB-PI), Mar-
celo Crivella (PRB-RJ), 
Marisa Serrano (PSDB-
MS), Renato Casagrande 
(PSB-ES), Romeu Tuma 
(DEM-SP), Wellington 
Salgado (PMDB-MG) e 
Valdir Raupp.

A reunião foi presidida 
por Flávio Arns (PT-PR).

Em turno suplementar, 
a Comissão de Educação 
(CE) aprovou parecer de 
Romeu Tuma (DEM-SP) fa-
vorável a emenda de Flávio 
Arns (PT-PR) explicitando 
as peças de vestuário que 
deverão compor o uniforme 
estudantil obrigatório dos 
alunos da educação básica 
nas escolas públicas. Esses 
itens são: calçado, meia, 
calça (ou equivalente, como 
bermuda ou saia), camisa 
ou equivalente, e boné. 

Dessa forma, comple-
menta-se a proposta de Cí-
cero Lucena (PSDB-PB), já 
aprovada em turno anterior 
na comissão, que trata da 
obrigatoriedade de uso dos 
uniformes estudantis padro-
nizados (PLS 145/07). Arns 

argumentou que o objetivo 
é garantir que os sistemas 
de educação dos estados, 
do Distrito Federal e dos 
municípios, ao definirem 
os itens que comporão o 
uniforme escolar, garantam 
o fornecimento desses itens 
básicos, com as caracterís-
ticas específicas de cada 
região, tendo a liberdade de 

acrescentar itens 
que considerarem 
necessários. 

Pelo projeto de 
Lucena, será ins-
tituído o Progra-
ma Nacional de 
Uniforme Escolar 
com o objetivo de 
complementar as 
despesas decor-
rentes da aquisi-

ção dos uniformes pelos 
governos estaduais e mu-
nicipais. Por emenda de 
Ideli Salvatti (PT-SC), será 
proibida propaganda nos 
uniformes escolares.

Avaliação seriada 
Também na reunião de 

ontem da CE, Ideli pe-
diu vista de parecer de 
Geraldo Mesquita Júnior 

(PMDB-AC) sobre projeto 
(PLS 116/06) de Cristovam 
Buarque (PDT-DF) desti-
nado a incluir programas 
de avaliação seriada anual 
nos processos seletivos das 
universidades públicas. A 
senadora argumentou que 
pediu vista para unir ao 
projeto proposta de Sibá 
Machado (PT-AC) que tam-
bém disciplina o ingresso 
na educação superior e para 
a qual Mesquita Júnior, no 
seu parecer, pede rejeição. 

A senadora Marisa Serra-
no (PSDB-MS) pediu vista 
do parecer de Raimundo 
Colombo (DEM-SC) a pro-
posta (PLC 075/06) que 
determina a obrigatorieda-
de do ensino da cultura na 
educação básica.

Musicoterapeuta 
com profissão 

regulamentada 
Por unanimidade, a Co-

missão de Educação apro-
vou parecer da senadora 
Patrícia Saboya (PSB-CE) 
favorável ao Projeto de 
Lei da Câmara 25/05, que 
regulamenta a profissão de 
musicoterapeuta. 

A proposta descreve o 
musicoterapeuta como o 
profissional que utiliza a 
música e seus elementos 
– som, ritmo, melodia e 
harmonia – por meio de 
técnicas específicas, com a 
finalidade de prevenir, res-
taurar ou reabilitar a saúde 
física, mental e psíquica das 
pessoas. 

De acordo com o texto, 
poderão exercer a profissão 
os portadores de diploma 
de educação superior ex-
pedidos por instituições 
reconhecidas pelo gover-
no federal. Também será 
reconhecido o diploma de 
graduação em Música com 
habilitação em Musicote-
rapia. 

As pessoas que, na época 
de entrada em vigor da lei, 
tiverem pelo menos cinco 
anos de experiência com-
provada em musicoterapia 
e possuírem diploma de 
nível superior poderão tam-
bém requerer o registro.

Projeto que tipifica como 
crime a exposição de prova 
de paternidade em meios de 
comunicação foi aprovado 
ontem pela Comissão de 
Educação. A proposta (PLS 
81/05) modifica o Estatuto 
da Criança e do Adolescen-
te (Lei 8.069/90) e ainda 
terá de ser votada em mais 
duas comissões do Senado 
– a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e 
Informática (CCT) e a de 
Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ) – e, depois, 
na Câmara.

O autor do projeto, Mar-
celo Crivella (PRB-RJ), 
declarou que seu objetivo 
é evitar que as crianças en-
volvidas em testes de pater-
nidade – como os de DNA 
– sejam indevidamente 
expostas em programas 
sensacionalistas.

O texto aprovado pelo 
colegiado foi o substitutivo 
do relator, senador João 
Tenório (PSDB-AL). O 
projeto prevê a pena de 
reclusão de três a oito anos, 
além de multa, para esse 
tipo de crime.

Ensino
Na mesma reunião, Ideli 

Salvatti (PT-SC) pediu vis-
ta do PLS 2/07, do senador 
Osmar Dias (PDT-PR), o 
qual determina que a União 
participe do financiamento 
de instituições de ensino 
superior estaduais. A sena-
dora Lúcia Vânia (PSDB-
GO), relatora do PLS 14/07 
– que trata do ensino da 
Língua Brasileira de Sinais 
a partir da educação infantil 
– pediu a retirada de pauta 
para avaliar a matéria. O 
autor do projeto é Cristo-
vam Buarque (PDT-DF).

Audiência vai 
debater currículo 

de Medicina 
Requerimento de Papa-

léo Paes (PSDB-AP) para 
a realização de audiência 
pública sobre as propostas 
pedagógicas e o conteúdo 
curricular dos cursos de 
graduação em Medicina 
oferecidos no Brasil foi 
aprovado pela Comissão 
de Educação. A audiência 
deverá ser realizada em con-
junto com a Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS).

Para o debate, deverão 
ser convidados o presidente 
da Associação Brasileira de 
Educação Médica, Milton 
de Arruda Martins, e o 
secretário de Gestão do 
Trabalho e da Educação 
na Saúde, do Ministério da 
Saúde, Francisco Eduardo 
de Campos. O presidente 
do Conselho Federal de 
Medicina, Edson de Olivei-
ra Andrade, e um represen-
tante do Conselho Nacional 
de Educação também estão 
entre os convidados. 

Foram aprovados ainda 
requerimentos de Augusto 
Botelho (PT-RR) para duas 
audiências sobre a aplica-
ção da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação. A 
primeira discutirá o ensino 
básico e a segunda, o ensi-
no superior.

Comissão define o que é obrigatório 
no uniforme escolar da rede pública

Arns diz que emenda visa garantir fornecimento 
das peças pelo governo estadual ou municipal

Rosalba Ciarlini, Marisa Serrano, Patrícia Saboya, Lúcia Vânia e Flexa Ribeiro

Exposição de exame de DNA 
pode ser considerada crime
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